
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 12.331 - MS (2011/0111125-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FERNANDO RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE DAS 
CONDIÇÕES ECONÔMICAS DEMONSTRADAS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração 
de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência 
judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, 
prova em contrário.

2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o 
magistrado pode ordenar a comprovação do estado de 
miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência 
judiciária gratuita.

3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição 
econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 12.331 - MS (2011/0111125-7)
  

AGRAVANTE : FERNANDO RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por FERNANDO RIBEIRO em face 

de decisão de fls. 108-109, assim proferida:

1. Cuida-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial, 
manejado com fundamento no art. 105, III, “a”, do permissivo constitucional, 
no qual se alegou ofensa dos arts. 2º, 4º, 5º e  8º da Lei 1.060/50, sob o 
argumento de que a concessão dos benefícios da assistência judiciária 
gratuita depende apenas de simples afirmação do requerente.
Decido.
2. A irresignação não merece prosperar.
De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de 
pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em 
contrário. Nesse sentido: REsp 1187633/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; AgRg no REsp 
712.607/RS, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 
07/12/2009; entre outros.
Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver 
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de 
miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro  CARLOS 
FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).
A propósito, vale ainda conferir:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.Em relação à afronta aos artigos 2º e 4º da Lei 1.060/50 o Superior 
Tribunal de Justiça tem entendido que é suficiente a alegação de 
pobreza em simples petição assinada pelo advogado da parte 
beneficiária para a concessão do benefício de gratuidade de justiça. 
Entretanto, no caso de dúvida da veracidade das alegações do 
interessado, não impede que o magistrado ordene a comprovação do 
estado de miserabilidade do requerente.
2.Forçoso reconhecer que ao juiz é lícito exigir a declaração de pobreza 
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antes do deferimento da gratuidade de justiça se houver dúvida acerca 
das alegações do interessado ou do pedido constante na petição inicial, 
bem como indeferir o seu pedido baseado em provas constantes nos 
autos. Reavaliar os critérios adotados pela instância ordinária esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ.
3.Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 712.607/RS, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 19/11/2009, DJe 07/12/2009)

Consigne-se, por fim, que é inviável, em sede de recurso especial, rever as 
provas que levaram o julgador a decidir pelo indeferimento, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

No agravo regimental, o agravante sustenta que não há obrigatoriedade de 

comprovação da insuficiência financeira para que seja concedida a justiça gratuita, bastando 

simples alegação de pobreza. Não obstante, diz que trouxe aos autos provas suficientes de 

sua debilidade econômica. Rebate a aplicação da Súmula 7/STJ.

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 12.331 - MS (2011/0111125-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FERNANDO RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE DAS 
CONDIÇÕES ECONÔMICAS DEMONSTRADAS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração 
de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência 
judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, 
prova em contrário.

2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o 
magistrado pode ordenar a comprovação do estado de 
miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência 
judiciária gratuita.

3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição 
econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Não merece acolhida a irresignação, devendo a decisão ora recorrida ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, 

com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção 

relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. Nesse sentido: REsp 1187633/MS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; AgRg 

no REsp 712.607/RS, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
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DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 07/12/2009; entre outros.

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode 

ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da 

assistência judiciária gratuita. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
ESTADO DE MISERABILIDADE.
1. O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o 
magistrado tiver fundadas razões para crer que o requerente não se 
encontra no estado de miserabilidade declarado.
2. Os agravantes não trouxeram qualquer argumento capaz de infirmar a 
decisão que pretende ver reformada, razão pela qual entende-se que ela há 
de ser mantida na íntegra.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro  CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE POBREZA. POSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o magistrado pode ordenar a 
comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento 
da assistência judiciária gratuita. Precedentes.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 964.920/RS, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 04/03/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.Em relação à afronta aos artigos 2º e 4º da Lei 1.060/50 o Superior 
Tribunal de Justiça tem entendido que é suficiente a alegação de pobreza 
em simples petição assinada pelo advogado da parte beneficiária para a 
concessão do benefício de gratuidade de justiça. Entretanto, no caso de 
dúvida da veracidade das alegações do interessado, não impede que o 
magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade do 
requerente.
2.Forçoso reconhecer que ao juiz é lícito exigir a declaração de pobreza 
antes do deferimento da gratuidade de justiça se houver dúvida acerca das 
alegações do interessado ou do pedido constante na petição inicial, bem 
como indeferir o seu pedido baseado em provas constantes nos autos. 
Reavaliar os critérios adotados pela instância ordinária esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
3.Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 712.607/RS, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
19/11/2009, DJe 07/12/2009)
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DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. INVERSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE POBREZA. 
EXIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O pedido de assistência gratuita pode ser feito em qualquer fase do 
processo, sendo suficiente para a sua obtenção a simples afirmação do 
estado de pobreza.
2. Por se tratar de presunção juris tantum, pode o Magistrado, em caso de 
dúvida acerca da veracidade da declaração de pobreza do requerente, 
ordenar-lhe a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar 
o deferimento da assistência judiciária gratuita.
Precedente do STJ.
3. Agravo improvido.
(AgRg no Ag 1138386/PR, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 03/11/2009)

Ademais, a pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição 

econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso 

especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0111125-7 AREsp 12.331 / MS

Números Origem:  1100440844  20100377751  20100377751000100  20100377751000101  20100377751000102

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO RIBEIRO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO RIBEIRO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João 
Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1075440 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2011 Página  7 de 4


